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ARBITRADO  NA  SENTENÇA.  PRETENSÃO 
ATENDIDA.  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE  DO  VALOR  ORIGINAL 
NA  FIXAÇÃO  DO  QUANTUM.  REFORMA  DA 
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO 
ADESIVO. PROVIMENTO DO APELO.

- O PROCON do Município de Campina Grande, na 
condição  de  Órgão  de  Proteção  ao  Consumidor, 
detém  competência  para  a  imposição  de  sanções 
administrativas, inclusive multa, quando verificada a 
ocorrência  de  infrações  às  normas  de  proteção  ao 
consumidor.

-  Entre  as  sanções  administrativas  impostas  pelo 
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  a  de  multa 
objetiva a  punição por prática  de  conduta vedada, 
coibindo a sua reiteração, conforme enunciado no eu 
do art. 56.

-  Nos moldes delineados no art.  57,  do  Código de 
Defesa  do  Consumidor,  a  pena  de multa  será 
graduada, de forma que haja a devida reparação do 
dano  causado  pela  infração  legal,  a  inibição  ou 
desestímulo à repetição do ato ofensivo.

-  A  multa  há  de  ser  fixada  em  harmonia  com 
princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade 
recomendados  ao  caso  em  espécie  e  atendidos  os 
efeitos compensatórios, punitivos e preventivos. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  prover  o  apelo  do  ente  municipal  e 
desprover o recurso adesivo.

Nokia  do  Brasil  Tecnologia  Ltda ajuizou  Ação 
Anulatória de Multa Administrativa com pedido de antecipação de tutela, em face 
do  Município de Campina Grande, alegando que foi  instaurado perante Procon 
Municipal  de  Campina  Grande,  Processo  Administrativo  nº  1151/2009,  em 
decorrência de reclamação apresentada pelo consumidor  José de Arimatéia Santos 
Barros,  noticiando a  existência  de supostos  vícios  de fabricação em seu aparelho 
celular, o que culminou com a aplicação de multa no importe de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) em desfavor a empresa.

Informa que a assistência técnica não procedeu com o 
reparo  do  vício,  porquanto  verificado  causa  excludente  da  garantia  do  produto, 
consubstanciada na manutenção do aparelho por terceiros não autorizados, fato este 
que,  embora alegado e demonstrado pela parte autora, no âmbito administrativo, 
foram totalmente ignorados pelo PROCON que procedeu mesmo assim procedeu 
com a aplicação da sanção pecuniária.

Nesse  panorama,  requer  à  anulação  do  Processo 
Administrativo  nº  1151/2009,  porquanto  não  observados  os  princípios  do 
contraditório e da ampla defesa, uma vez que o órgão não apreciou a defesa e as 
provas produzidas pela empresa. Alternativamente, pugna pela nulidade da multa, 
argumentando,  para  tanto,  a  inexistência  de  prática  infracional  pela  autora,  e 
subsidiariamente, a minoração do valor fixado a esse título.

Contestação  apresentada  pelo  ente  municipal,  fls. 
103/115, rebatendo as arguições carreadas na peça vestibular.

Impugnação à contestação, fls. 122/133.

O Magistrado a quo julgou parcialmente procedente o 
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pedido, consignando os seguintes termos, fls. 137/142:

Isto posto e considerando tudo mais que dos autos 
consta, com base nos fundamentos explicitados nesta 
e no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE EM 
PARTE o pedido para, tão somente, minorar a multa 
aplicada  pelo  Procon  Municipal  de  Campina 
Grande  em  face  da  empresa  demandada  para  o 
patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Inconformado,  o  Município  de  Campina  Grande 
interpôs  APELAÇÃO,  fls.  145/172,  postulando a  reforma da  decisão de  primeiro 
grau, sob a alegação de que o processo administrativo que ensejou na aplicação da 
multa, respeitou todos os requisitos essenciais para sua validade, de forma que não 
há nenhuma ilegalidade no ato administrativo praticado pelo PROCON, que resulte 
em uma possível anulação ou minoração do montante fixado. Por essa razão, ressalta 
a impossibilidade de revisão pelo Poder Judiciário do montante arbitrado a título de 
multa pelo PROCON, porquanto trata-se de questão relacionado ao mérito do ato 
administrativo, no qual o judiciário não pode ter nenhuma interferência, uma vez 
que seu controle está restrito a legalidade de tal  ato.  Afirma, ainda,  que a multa 
administrativa imposta pelo PROCON é razoável e proporcional ao dano causado, 
com base nos critérios estabelecidos no art. 57, do Código de Defesa do Consumidor.

Contrarrazões,  fls.  175/183,  pugnando  pela 
improcedência do recurso apelatório.

A Microsoft Mobile Tecnologia Ltda,  por sua vez, 
manejou Recurso Adesivo,  fls. 187/197, sustentando a possibilidade de revisão dos 
atos administrativos pelo Poder Judiciário, a fim de garantir o controle de legalidade 
e validade dos atos da administração pública. Defende a incompetência do PROCON 
para análise do caso, ao argumento de que o órgão de defesa do consumidor “não 
possui um setor técnico capaz de emitir laudo pericial”, e portanto se contrapor à 
prova técnica apresentada pela empresa. Assevera que não infringiu o art.  18,  do 
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Código de Defesa do Consumidor,  pois  demonstrada a  exclusão da  garantia  por 
culpa  exclusiva  do  consumidor.  No  mais,  pugna  pelo  afastamento  da  multa, 
porquanto fixada de forma indevida e excessiva, posto que além de embasar-se em 
conduta permitida pela legislação consumerista, não observou o contido no art. 57, 
do Código de Defesa do Consumidor e art. 28, do Decreto Federal nº 2.181/97, além 
dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Por fim, postula a anulação da 
sanção aplicada, ou, alternativamente, a sua redução.

Contrarrazões não apresentadas  pelo Município de 
Campina Grande, fl. 212.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se 
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código 
de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Em  razão  das  questões  recursais  se  entrelaçarem, 
analisarei conjuntamente a apelação e o recurso adesivo.

O  desate  da  contenda  reside  em  saber  se  o 
Magistrado singular agiu com acerto ao julgar  parcialmente procedente o pedido 
exordial para minorar o valor da multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) aplicada pelo 
PROCON  Municipal  de  Campina  Grande  à  empresa  fabricante  do  produto,  em 
decorrência de Processo Administrativo nº 1151/2009, proveniente de reclamação do 
consumidor  José  de  Arimatéia  Santos  Barros noticiando  supostos  vícios  de 
fabricação em seu aparelho celular.

Sem  maiores  delongas,  convém  esclarecer  que  a 
jurisprudência pátria já se firmou no sentido de que não cabe ao Judiciário imiscuir-
se em questões decisórias de cunho administrativo, sendo de sua competência apenas 
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a análise da legalidade dos atos, de forma que as questões relacionadas ao mérito da 
situação não poderão ser apreciadas neste feito.

Nesse sentido, calha transcrever o seguinte julgado:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  POLICIAL  MILITAR. 
LICENCIAMENTO  EX  OFFICIO.  OBSERVÂNCIA 
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
1.  A  discussão  acerca  da  veracidade  do  fatos 
dirimidos no processo administrativo que culminou 
com o licenciamento do impetrante demanda dilação 
probatória, vedada nos estreitos limites do mandado 
de  segurança,  cuja  liquidez  e  certeza  emanam 
diretamente da prova préconstituída.
2.  Observados  os  princípios  constitucionais  da 
ampla  defesa  e  do  contraditório  na  esfera 
administrativa,  a  atuação  do  Poder  Judiciário  no 
controle  dos  atos  administrativos  limita-se  aos 
aspectos da legalidade e moralidade, sendo vedado 
o  exame  do  âmbito  do  mérito  administrativo.  3. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ; 
AgRg-RMS  19.372;  Proc.  2004/0179338-4;  PE;  Sexta 
Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Vasco  Della  Giustina;  Julg. 
15/05/2012; DJE 13/06/2012).

Corroborando o entendimento supra, vem decidindo 
essa Corte de Justiça:

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
ANULATÓRIA  DE  MULTA  ADMINISTRATIVA 
LAVRADA  PELO  PROCON  MUNICIPAL. 
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DO  AUTO  DE 
INFRAÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE 
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FUNDAMENTAÇÃO  E  MOTIVAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. TENTATIVA DE INCURSÃO NO 
MÉRITO  ADMINISTRATIVO.  IMPOSSIBILIDADE 
DE  ANÁLISE.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA  CORTE. 
MANUTENÇÃO  DA DECISÃO  MONOCRÁTICA. 
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA. 
“  (…)  2.  A jurisprudência  desta  corte  superior  de 
justiça  é  pacífica  no  sentido  de  que  o  controle 
jurisdicional  dos  processos  administrativos 
restringe-se à regularidade do procedimento, à luz 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
sem exame do mérito do ato administrativo. (…) ” 
(RMS 13713/pr,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  sexta 
turma, julgado em 11/05/2010, DJE 31/05/ 2010) - “o 
judiciário  poderá  analisar  a  decisão administrativa 
apenas sob o prisma da legalidade, ou seja, se houve 
a  correta  subsunção  da  Lei  ao  caso  concreto  no 
âmbito  administrativo.  Se  no  processo 
administrativo  fora  observado  o  devido  processo 
legal, não havendo, pois, nenhuma irregularidade 
formal, é vedado ao judiciário apreciar o mérito da 
decisão  administrativa  sua  conveniência  e 
oportunidade. Restando demonstrado que a multa 
aplicada  pelo  procon  encontra  amparo  na 
legislação  e  jurisprudência  aplicáveis  ao  caso 
concreto, não há que se falar em ilegalidade ou em 
nulidade do ato administrativo. ”
(TJPB.  Acórdão do processo nº  00120070310337001. 
2ª  c.  Cível).  Relª:  Dra.  Maria  das  Gracas  Morais 
Guedes.  J.  Em  28/04/2009).  (TJPB;  Rec.  0002709-
85.2006.815.0751;  Primeira  Câmara  Especializada 
Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 05/03/2014; 
Pág. 13).

Apelação Cível nº 0001921-50.2012.815.0011                       7 



No caso, em apreço, verifica-se que a reclamação de 
José de Arimatéia Santos Barros perante o PROCON de Campina Grande referente à 
compra de um celular com defeito foi julgada procedente na esfera administrativa, 
fls. 57/66 e fls. 71/92, culminando com a aplicação da multa ora combatida. 

Analisando  a  documentação  encartada  aos  autos, 
percebe-se  que  o  procedimento  administrativo  citado  tramitou  de  forma  regular, 
tendo sido oportunizado à empresa demandada o exercício do contraditório e da 
ampla defesa, consoante se vê dos seguintes documentos: notificação para audiência, 
fls.  47/48;  notificação  acerca  da  decisão  administrativa  que  julgou  procedente  a 
reclamação, fls. 67 e 70; recurso administrativo, fls. 71/86; notificação da decisão do 
recurso, fl. 94. Significa dizer, o devido processo legal foi obedecido, com base no 
Código de  Defesa do Consumidor,  normativo legal  hábil  a  proteger  o direito  do 
reclamante. Além disso, a decisão questionada teve sua fundamentação nos arts. 6º, 
VI, e 18, da legislação consumerista, não havendo que se falar em nulidade. 

Nesse sentido, aresto deste Sodalício:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA. 
MULTA  APLICADA  PELO  PROCON 
MUNICIPAL.  INFRAÇÃO  CONSUMEIRISTA. 
LEGITIMIDADE  DO  ÓRGÃO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR  PARA  APLICAÇÃO  DA 
PENALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
DO  MÉRITO  DAS  DECISÕES 
ADMINISTRATIVAS  PELO  JUDICIÁRIO. 
REGULARIDADE  DO  PROCEDIMENTO. 
LEGALIDADE DO ATO. SENTENÇA MANTIDA. 
DESPROVIMENTO. Os atos administrativos gozam 
da  presunção  de  legitimidade  e  veracidade,  sendo 
defeso ao poder judiciário proceder à revisão de seu 
conteúdo,  salvo  quando haja  flagrante  e  manifesta 
ilegalidade.  Verificado  que  a  decisão  punitiva, 
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tomada em sede de procedimento  administrativo, 
foi devidamente fundamentada e com observância 
da ampla defesa e do contraditório, não há que se 
falar em nulidade. Descabia a pretensão de redução 
do valor da penalidade aplicada pelo órgão de defesa 
do  consumidor,  considerando  que  sua  fixação 
atendeu aos parâmetros legais, bem como respeitou 
os  princípios  da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade.  (TJPB;  APL  0001380-
46.2014.815.0011;  Segunda  Câmara  Especializada 
Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho; 
DJPB 19/06/2015; Pág. 12) - negritei.

De  igual  forma,  não  prospera  a  assertiva  da 
recorrente, de que o Órgão de Proteção ao Consumidor do Município de Campina 
Grande não  possui  competência  para  análise  do caso,  por  “não possui  um setor 
técnico  capaz  de  emitir  laudo  pericial”,  e  portanto  se  contrapor  à  prova  técnica 
apresentada nos autos.

Digo  isso  pois,  em  primeiro  lugar  a  empresa  não 
colacionou ao processo administrativo, o laudo técnico mencionado, na verdade o 
que consta nos autos, é uma conclusão da assistência técnica, realizada por prepostos 
da própria demandante, perceptivelmente interessada em seu resultado, fls. 52/53.

Nesse  trilhar,  entendo  que  o  relatório  técnico,  fls. 
13/14,  mostra-se  inviável  para  constatação  de  eventual  defeito,  supostamente 
causado pelo consumidor, porquanto carece da necessária imparcialidade necessária 
a comprovação dos fatos e fundamentos que ensejam sua alegação.

Outrossim,  o  caso,  em  apreço,  envolve  relação  de 
consumo, sendo aplicável, portanto, conforme enunciado no art. 6º, VIII, do Código 
de  Defesa  do  Consumidor,  a  inversão  do  ônus  da  prova  em  favor  da  parte 
hipossuficiente, de forma que, caberia à promovente demonstrar a existência de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito afirmado, situação não verificada no 
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caso telado.

Assim,  a aplicação  da  penalidade  refutada  tem 
respaldo no Decreto nº 2.181/97, do qual se extrai a legitimidade do PROCON para a 
imposição das sanções administrativas, conforme o disposto no art. 3º, X, e no art. 18, 
§ 2º, abaixo reproduzidos:

Art.  3º  Compete  à  Secretaria  Nacional  do 
Consumidor do Ministério da Justiça, a coordenação 
da  política  do  Sistema  Nacional  de  Defesa  do 
Consumidor, cabendo-lhe:
[...]
X  -  fiscalizar  e  aplicar  as  sanções  administrativas 
previstas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990,  e  em  outras 
normas pertinentes à defesa do consumidor;

E,

Art. 18. A inobservância das normas contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990, e das demais normas de defesa do 
consumidor constituirá prática infrativa e sujeitará o 
fornecedor  às  seguintes  penalidades,  que  poderão 
ser aplicadas isolada ou cumulativamente, inclusive 
de  forma  cautelar,  antecedente  ou  incidente  no 
processo  administrativo,  sem  prejuízo  das  de 
natureza  cível,  penal  e  das  definidas  em  normas 
específicas:
[...]
§  2º  As  penalidades  previstas  neste  artigo  serão 
aplicadas pelos órgãos oficiais integrantes do SNDC, 
sem prejuízo das atribuições do órgão normativo ou 
regulador  da  atividade,  na  forma  da  legislação 
vigente.
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Esse entendimento tem sustentação nos julgados do 
Superior Tribunal de Justiça, com destaque para:

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA APLICADA PELO 
PROCON.  COMPETÊNCIA  DO  PROCON.  1.  O 
entendimento  do  Tribunal  de  origem,  de  que  o 
Procon não possui  competência  para aplicar  multa 
em decorrência do não atendimento de reclamação 
individual,  não  está  em  conformidade  com  a 
orientação  do  STJ.  2.  A  sanção  administrativa 
prevista  no  art.  57  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor  funda-se  no  Poder  de  Polícia  - 
atividade  administrativa  de  ordenação  -  que  o 
Procon detém para cominar multas relacionadas à 
transgressão  dos  preceitos  da  Lei  8.078/1990, 
independentemente de a reclamação ser  realizada 
por  um  único  consumidor,  por  dez,  cem  ou 
milhares  de  consumidores.  3.  O  CDC  não  traz 
distinção  quanto  a  isso,  descabendo  ao  Poder 
Judiciário fazê-lo. Do contrário, o microssistema de 
defesa  do  consumidor  seria  o  único  a  impedir  o 
sancionamento  administrativo  por  infração 
individual,  de modo a legitimá-lo somente quando 
houver  lesão  coletiva.  4.  Ora,  há  nesse  raciocínio 
clara confusão entre legitimação para agir na Ação 
Civil  Pública e  Poder de Polícia da Administração. 
Este  se  justifica  tanto  nas  hipóteses  de  violações 
individuais quanto nas massificadas, considerando-
se  a  repetição  simultânea  ou  sucessiva  de  ilícitos 
administrativos,  ou  o  número  maior  ou  menor  de 
vítimas, apenas na dosimetria da pena, nunca como 
pressuposto do próprio Poder de Polícia do Estado. 
5. Recurso Especial provido. (REsp 1523117/SC, Rel. 
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Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 21/05/2015, DJe 04/08/2015) - destaquei.

E,

CONSUMIDOR.  ADMINISTRATIVO.  MULTA 
APLICADA PELO  PROCON.  REQUISITOS  PARA 
APLICAÇÃO  DA  MULTA.  SÚMULA  7/STJ.  1.  A 
sanção administrativa prevista no art. 57 do Código 
de Defesa do Consumidor é legitimada pelo poder 
de polícia (atividade administrativa de ordenação) 
que  o  Procon  detém  para  cominar  multas 
relacionadas à transgressão dos preceitos da Lei n. 
8.078/1990. 2.  A  proporcionalidade  do  valor  da 
referida multa administrativa foi graduada com base 
no contingenciamento substancial (na gravidade da 
infração,  na  eventual  vantagem  auferida  e  na 
condição econômica do fornecedor), de sorte que sua 
revisão  implicaria  reexame  do  conjunto  fático-
probatório  dos  autos,  atraindo  a  incidência  da 
Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. (STJ - 
AgRg  no  AREsp  386714/ES,  Rel.  Min.  Humberto 
Martins,  Segunda  Turma,  Data  do  Julgamento 
21/11/2013, DJe 02/12/2013) - negritei.

Não se olvida que, havendo descumprimento ao art. 
18, é possível a imputação de sanções administrativas, entre as quais a pecuniária, 
consoante apregoa o seguinte preceptivo do Código de Defesa do Consumidor: 

Art.  56. As  Infrações  das  normas  de  defesa  do 
consumidor  ficam  sujeitas,  conforme  o  caso,  às 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das 
de natureza civil, penal e das definidas em normas 
específicas:
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I - multa;
 
Nessa ordem de ideias, não há como ser acolhido o 

pleito  atinente  à  nulidade  do  procedimento  administrativo,  e,  em  respectivo  da 
multa, pois: a um, o Código de Defesa do Consumidor se amolda ao caso; a dois, não 
existiu  qualquer  vício  no  procedimento  administrativo;  a  três,  o  PROCON  de 
Campina Grande tem plena competência para aplicar multa administrativa, como, de 
fato, o fez.

De  outra  sorte,  entendo  que  merece  reforma  a 
decisão de primeiro grau, no que tange a fixação da sanção pecuniária, que deverá 
corresponder ao valor outrora fixado administrativamente, a saber, R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), conquanto exaltados os critérios da razoabilidade e proporcionalidade, já 
que  a  aplicação  da  sanção  teve  por  fundamentos  os  seguintes  fatos:  infração 
cometida; reiteração da conduta; porte da empresa; inobservância ao disposto no § 
1º, do art. 18, da Lei nº 8.078/90.

Ainda,  nesse  viés,  o  próprio  Código  de  Defesa  do 
Consumidor estabelece:

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a 
gravidade  da  infração,  a  vantagem  auferida  e  a 
condição  econômica  do  fornecedor,  será  aplicada 
mediante  procedimento  administrativo,  revertendo 
para o Fundo de que trata a Lei nº. 7.347, de 24 de 
julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os 
fundos  estaduais  ou  municipais  de  proteção  ao 
consumidor nos demais casos – sublinhei.
Parágrafo  único.  A  multa  será  em  montante  não 
inferior a duzentos e não superior a três, milhões de 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), 
ou índice equivalente que venha substituí-lo.

Acerca  da  necessidade  de  avaliar  os  aludidos 
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critérios, colaciono aresto do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL.  PROCON.  MULTA.  PODER 
DE  POLÍCIA.  VALOR.  PROPORCIONALIDADE. 
ART. 57 DO CDC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
7/STJ. 1. Hipótese em que o tribunal de origem, com 
base  no conjunto  fático-probatório,  assentou que o 
valor da multa aplicada não contraria o disposto no 
artigo 57 do Código de Defesa do Consumidor.  In 
verbis: "a multa no valor de R$ 41.227,06 (quarenta e 
um mil, duzentos e vinte sete reais e seis centavos) 
não  respeita  os  princípios  da  razoabilidade  e 
proporcionalidade assegurados constitucionalmente, 
na  medida  em  que  não  considera  a  gravidade  da 
infração,  tampouco  a  vantagem  auferida  pelo 
fornecedor faltoso. Na verdade, a multa se ajusta tão-
somente  à  condição  econômica  do  fornecedor"  (fl. 
304,  e-STJ).  Observa-se  que  foram  utilizados  os 
parâmetros  previstos  na  legislação  e  resolução 
administrativa  pertinentes.  Rever  tal  entendimento 
esbarra  no  óbice  da  Súmula  nº  7/STJ.  2.  Agravo 
regimental não provido. (STJ; AgRg-AREsp 649.199; 
Proc. 2015/0005042-7; RS; Segunda Turma; Rel. Min. 
Herman Benjamin; DJE 22/05/2015).

Ademais,  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor, 
quando determina a fixação da multa, utiliza a condição de fornecedora de serviço 
como parâmetro. De fato, para uma empresa da envergadura da recorrente, o valor 
acima  declinado  atende  bem  a  esse  requisito.  Em  outras  palavras,  “O  valor 
estabelecido a título de multa atendeu aos parâmetros fixados em Lei, bem como 
foram respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, posto que 
a parte recorrente é empresa de grande porte, de modo que se fosse aplicado valor 
módico não se atingiria o objetivo de evitar que esta torne a desrespeitar as normas 
de defesa ao consumidor.” (TJPB; APL 0041731-42.2013.815.2001; Primeira Câmara 
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Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 11/06/2015; Pág. 12) 

À luz dessas considerações, mormente em atenção 
ao  caráter  pedagógico  na  fixação  da multa  aplicada  pelo  PROCON de Campina 
Grande, entendo por reformar a sentença que reduziu o valor da referida penalidade 
administrativa, devendo este ser restabelecido ao valor originalmente arbitrado.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO AO APELO 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, para reformar a sentença no tocante à 
minoração da multa aplicada pelo PROCON Municipal, devendo esta ser mantida no 
patamar de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO 
ADESIVO. 

Por  consequência,  em  face  da  modificação  da 
sentença, condeno a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os 
quais fixo no percentual de 20% sobre o valor atualizado da causa, com arrimo no art. 
85, § 2º, do Novo Código de Processo Civil.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) 
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 30 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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